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RESUMO DO OBJETO
Fica instituída, no âmbito do Município de João Câmara, a política municipal de valorização, proteção e reconhecimento
dos terreiros de religiões de matriz africana, considerados espaços de resistência cultural, espiritualidade, memória e
identidade afro-brasileira, visando à reparação histórica e à promoção da igualdade racial, com execução integrada
entre as secretarias competentes. A lei define como terreiros os espaços físicos e simbólicos destinados a práticas como
Candomblé,  Umbanda e Jurema Sagrada, e estabelece como objetivos garantir o respeito à liberdade religiosa e
combater a intolerância; promover o reconhecimento dos terreiros como patrimônio cultural imaterial; estimular ações
educativas e culturais;  apoiar a preservação física e simbólica dos terreiros;  e assegurar a participação de seus
representantes nas políticas públicas de cultura, educação, saúde e direitos humanos. O Poder Executivo poderá criar
programas de apoio técnico para manutenção e preservação, incluir os terreiros em roteiros turísticos e culturais,
promover  campanhas de conscientização sobre diversidade religiosa,  incentivar  a  participação em festividades  e
eventos oficiais,  e firmar parcerias para ações de saúde preventiva,  como vacinação e exames.  Para viabilizar a
execução,  poderão  ser  firmados  convênios  com instituições  especializadas,  e  as  despesas  correrão  por  dotações
orçamentárias próprias, suplementáveis por recursos do Fundo Municipal de Cultura, fundos de assistência social ou
convênios estaduais e federais. A lei entra em vigor na data de sua publicação, em 07 de julho de 2026.
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